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Sogoao do 18 de abri] do 1- 9 .91	 nconniio N9 101-81.458

Recurso n g , 60.715 - PIS DEDUÇÃO EX: DE 1987

""runfç' M. M. ROUPAS LTDA.

Recerriclil DELEGACIA DA RECEITA FEDERAL NO RIO DE JANEIRO - RJ

PIS dedução - É procedente a cobrança
reflexa do PIS dedu 'çãó i calculado com
base em imposto de renda julgado devi
do em ação fiscal.

Negado provimento ao recurso.

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos

de recurso interposto por M. M. ROUPAS LTDA.

Acordam os Membros da Primeira Câmara do Primeiro

Conselho de Contribuintes, por unanimidade de votos, negar provi

mento ao recurso, nos termos do relatório e voto que passam a inte

grar o presente julgado.

Sala das Sessóes(DF), em 18 de abril de 1991

/

URGfÏ ERE 'A Lo5	 - PRESIDENTE

CRISTÓVÃO ANCr -IETA DE PAIVA	 - RELATOR

VISTO EM	 AFONSO • LSO FERREIRA DE,ejP'1,1,- PROCURADOR DA FA

SESSÃO,:	 r) In n4	 Z ENDA NACIONAL
O	 -

Participaram,ainda, do presente julgamento,os seguintes Conselhei-

ros: CARLOS ALBERTO GONÇALVES NUNES, FRANCISCO DE ASSIS MIRANDA ,

RAUL PIMENTEL,.CÃNDTDO RODRIGUES NEUBER e JOSÉ EDUARDO RAMEL DE

ALCKMIN. Ausente por motivo justificado o Conselheiro CELSO ALVES'

FEITOSA.
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RECORflEP1TE M. M. ROUPAS LTDA.

RELATÓRIO 

Pelo processo n9 10768-022.594/88-24, que transi-

tou por este Conselho e Camara sob o recurso n9 97.731, a Adminis-

tração Tributária promoveu M. M. Roupas Ltda., cobrança de oficio'

do imposto de renda do exercício de 1987, base 1986.

Como decorrência daquele procedimento, lavrou-se ó

auto de fls. 01, pelo qual se exige a contribuição para o Fundo de

Participação do Programa de Integração Social (PIS-dedução) e mais

os acréscimos legais.

O auto reflexo foi cientificado à. parte . :em

22.6.88 (fls. 01) e impugnado em 22.07.88, pela peça de fls. 8 ,,

onde o sujeito passivo salienta o caráter decorrencial do presente

feito.

Informação fiscal às fls.16, onde o fiscal opina

pela manutenção da cobrança.

A autoridade singular julga procedente o feito re-

flexo (f is. 20) em harmOnia com o decidido no matriz(16/19).

Cientificada em 15.06.90 (fls.22) a interessada re'

corre em 13.07.90, pedindo a improcedência deste reflexo em face

do recurso interposto no principal (fls. 24/28).

É o relatório. 7
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VOTO_

Conselheiro CRISTC)VÃO ANCHIETA DE PAIVA

O recurso é tempestivo. Conheço dele.

Cobra-se aqui, com relação ao exercício de 1987,

a contribuição devida ao Fundo de Participação do Programa de In

tegração Social pela empresa recorrente, em conseqüência do im-

postode renda dela cobrado de oficio através do processo n9., 	

10768-022.594/88-24, cujo recurso neste Conselho tomou o n9 	

97 . 731 e foi julgado pelo acOrdão n9 101-81.392, Jdesta Câmara.

O presente apelo nada op6e de especIfico contra a

exigência da contribuição e acréscimos mantidos pela decisão re

corrida. Com sua apresentação, a recorrente deixa ver que pre-

tendeunicamente o ajustamento da cobrança reflexa ao imposto

que viesse a ser mantido por esta instância no processo princi-

pal,

Como este Conselho negou provimento ao recurso nú-

mero 97.731 , nada justifica a revisão pleiteada, em face da

torrencial jurisprudência administrativa, segundo a qual a sor-

te do processo principal comunica-se, em tese, â do feito refle

xo.

Inexistindo aqui circuntâncias que invalidem esse

principio, nego provimento ao recurso.

/ É o meu voto,

"
, CRISTOVÃO ANCHIETA DE PAIVA - RELATOR
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